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Assunto: Redistribuição do Projeto de Lei n.º 710/XVII/1.ª (PSD) – «Regime Jurídico de 

Proteção dos Consumidores no âmbito dos Cartões de Descontos em Saúde» 

 

Tendo o projeto de lei identificado em epígrafe baixado a esta Comissão, no dia 8 de 

julho de 2026, para apreciação na generalidade, permito-me vir sugerir a Vossa 

Excelência, nos termos regimentais aplicáveis, a sua redistribuição no sentido de que 

passe a ser competente para a sua apreciação a Comissão de Economia e Coesão 

Territorial, uma vez que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de 

competências daquela Comissão, mantendo-se a Comissão de Saúde em conexão. 

 

Com efeito, a presente iniciativa visa estabelecer o regime jurídico de proteção dos 

consumidores no âmbito dos cartões de descontos em saúde, definindo regras relativas 

à sua comercialização, publicidade, informação aos consumidores e fiscalização. Ora, 

de acordo com a distribuição de competências das comissões parlamentares 

permanentes, compete à Comissão de Economia e Coesão Territorial acompanhar, 

entre outras matérias, a defesa do consumidor, incluindo a apreciação dos direitos do 

consumidor, bem como a supervisão e regulação das atividades económicas. 

 

Assim, salvo melhor entendimento, embora a iniciativa incida sobre cartões de 

descontos utilizados na área da saúde, o seu objeto material centra-se essencialmente 

na definição de um regime jurídico de proteção dos consumidores e na disciplina das 

relações de consumo associadas à comercialização destes instrumentos, matéria que 

se integra predominantemente no âmbito das competências da Comissão de Economia 

e Coesão Territorial. 

 

Cumpre ainda recordar que, na presente legislatura, existe já um antecedente 

parlamentar relevante: o Projeto de Lei n.º 452/XVII/1.ª (PS) - «Estabelece o regime 

legal aplicável aos cartões de saúde, determinando as regras aplicáveis à sua 
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comercialização e publicidade», que baixou para apreciação na generalidade à 

Comissão de Economia e Coesão Territorial, por se ter entendido ser essa a comissão 

competente. 

 

Face ao exposto, solicitamos a Vossa Excelência que, ao abrigo do disposto no artigo 

130.º do Regimento da Assembleia da República, pondere considerar competente, a 

título principal, para tramitação do projeto de lei em causa, a Comissão de Economia e 

Coesão Territorial, em conexão com a Comissão de Saúde. 

 

Com os melhores cumprimentos,  

     O Presidente da Comissão, 

 

    

   (Filipe Neto Brandão) 
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